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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Política monetária e mercados financeiros  . . . . . . . . . . .
Monetary Policy and the Financial Markets 

Econ Semestral 150 21(TP=20; OT=1) 6

Macroeconometria II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Macro -Econometrics II

Ecot Semestral 150 21(TP=10;PL=10;OT=1) 6

Dinâmicas setoriais e Mercado de Capitais . . . . . . . . . . .
Industrial Dynamics and Capital Markets

Econ Semestral 150 21(TP=20; OT=1) 6

Bancos e outras instituições financeiras  . . . . . . . . . . . . .
Banks and other Financial Institutions

Econ Semestral 150 21(TP=20; OT=1) 6

Produtos financeiros derivados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Financial Derivatives

Fin Semestral 150 21(TP=20; OT=1) 6

Optativa Livre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free Optional course

n.e. Semestral 150 21(TP=20; OT=1) 6 OPT; Tempo mé-
dio de contato.

2.º ano
Seminário de investigação em economia monetária e fi-

nanceira.
Research seminar in monetary and financial economics

Econ Semestral 150 25 (S=24,OT=1) 6 CH.

Dissertação em economia monetária e financeira  . . . . . .
Master dissertation in monetary and financial economics

Econ Anual 1350 19 (S=12; OT=7) 54

 206394079 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 12465/2012
Por despacho do Reitor da Universidade Aberta, de 4 de setembro 

de 2012 e tendo a Mestre Patrícia Riscado de Barros Pacheco, reque-
rido provas de obtenção do grau de Doutor, no Ramo de Ciências da 
Educação, Especialidade em Psicologia Educacional, nos termos do 
artigo 12.º do Regulamento de Doutoramento da Universidade Aberta, 
de 15 de fevereiro de 1994, conjugado com o artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 216/92, de 13 de outubro, são nomeados os seguintes elementos para 
fazerem parte do júri:

Presidente: Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, Professor Cate-
drático da Universidade Aberta, por delegação de competências;

Vogais:
Doutora Maria Iolanda Ferreira da Silva Ribeiro, Professora Auxiliar 

do Departamento de Psicologia da Universidade do Minho;
Doutor António Manuel Quintas Mendes, Professor Auxiliar da Uni-

versidade Aberta;
Doutora Lúcia da Graça Cruz Domingues Amante, Professora Auxiliar 

da Universidade Aberta;
Doutora Margarida Alves Martins, Professora Catedrática do Departa-

mento de Psicologia Educacional do Instituto Universitário de Ciências 
Psicológicas Sociais e da Vida — ISPA;

Doutora Maria de Lourdes Estorninho Neves da Mata, Professora 
Auxiliar do Departamento de Psicologia Educacional do Instituto Uni-
versitário de Ciências Psicológicas Sociais e da Vida — ISPA.

14 de setembro de 2012. — A Chefe de Equipa da Área Operativa 
dos Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de 
Almeida Costa.

206391779 

 Despacho (extrato) n.º 12466/2012
Por despacho do Reitor da Universidade Aberta, de 4 de setembro 

de 2012 e tendo a Mestre Zaida Maria Lopes Pinto Ferreira requerido 
provas de obtenção do grau de Doutor, no Ramo de Literatura, Espe-
cialidade em Literatura Norte -Americana, nos termos do artigo 12.
º do Regulamento de Doutoramento da Universidade Aberta, de 15 
de fevereiro de 1994, conjugado com o artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 216/92, de 13 de outubro, são nomeados os seguintes elementos 
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, Presi-
dente do Conselho Científico da Universidade Aberta, por delegação 
de competências.

Vogais:
Doutora Maria Antónia Sousa Monteiro da Cunha Lima, Professora 

Auxiliar de Escola de Ciências Sociais da Universidade de Évora.

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, Professor Catedrático da 
Universidade Aberta.

Doutora Maria Filipa Palma dos Reis, Professora Auxiliar Aposentada 
da Universidade Aberta (orientadora).

Doutora Ana Paula da Silva Machado, Professora Auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

Doutor Joaquim João Cunha Braamcamp de Mancelos, Professor Au-
xiliar do Centro Regional das Beiras da Universidade Católica de Viseu.

14 de setembro de 2012. — A Chefe de Equipa da Área Operativa 
dos Recursos Humanos, Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de 
Almeida Costa.

206391195 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 12467/2012
Na sequência da proposta apresentada pelo Departamento de Geo-

ciências desta Universidade, do parecer favorável do Conselho Científico 
em sessão de 12 de outubro de 2011, da criação, nos termos do Despacho 
Reitoral n.º 187/2012, de 18/06, do ciclo de estudos conducente ao grau 
de licenciado em Proteção Civil e Gestão de Riscos, na sequência da 
acreditação pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(Processo n.º NCE/11/00966) e do pedido de registo enviado à Direção-
-Geral do Ensino Superior (Sai -UAc/2012/1783, de 18.06) e registado 
com o n.º R/A -Cr 90/2012, em cumprimento do estabelecido no ar-
tigo 77.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24/03, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25/06, procedo à publicação do regulamento, estrutura 
curricular e plano de estudos do referido ciclo de estudos, nos termos 
anexos ao presente despacho.

17 de setembro de 2012. — A Vice -Reitora, Rosa Maria Baptista 
Goulart.

Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
em Proteção Civil e Gestão de Riscos

Regulamento

Artigo 1.º

Criação

A Universidade dos Açores ministra do ciclo de estudos conducente 
ao grau de licenciado em Proteção Civil e Gestão de Riscos, da respon-
sabilidade do Departamento de Geociências
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Artigo 2.º
Organização do ciclo

O ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Proteção 
Civil e Gestão de Riscos, adiante designado simplesmente por curso, 
tem a duração de seis semestres letivos e organiza -se pelo sistema de 
créditos curriculares ECTS, em conformidade com as disposições do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

Artigo 3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso constam do anexo 
ao presente despacho.

Artigo 4.º
Avaliação

O regime de avaliação de conhecimentos segue as disposições cons-
tantes do regulamento das atividades académicas.

Artigo 5.º
Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, 
arredondada às unidades (considerando como unidade a fração não 
inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelo estudante nas 
unidades curriculares constantes do plano de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação têm por base o número de créditos 
de cada unidade curricular.

Artigo 6.º
Condições de acesso

As condições de acesso, matrícula, inscrição, reingresso, transferência 
e mudança de curso serão fixadas anualmente, em conformidade com 
as disposições legais em vigor.

Artigo 7.º
Início de funcionamento

O curso entra em funcionamento no ano letivo de 2012 -2013.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Terra  . . . . . . . . . . . . . CT 75 0
Proteção de Pessoas e Bens  . . . . . PPB 34 0
Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . CA 12 0
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q 6 0
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . M 6 0
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 6 0
Saúde Pública. . . . . . . . . . . . . . . . SP 6 0
Jornalismo e Reportagem. . . . . . . JR 12 0
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 6 0
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 6 0
Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 5 0
Ciências da Educação  . . . . . . . . . CE 6 0

 10 — Plano de estudos: 

ANEXO

Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
em Proteção Civil e Gestão de Riscos

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade dos Açores.
2 — Unidade orgânica: Departamento de Geociências.
3 — Curso: Proteção Civil e Gestão de Riscos.
4 — Grau: licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Terra (Geo-

logia).
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 180.
7 — Duração normal do curso: seis semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de per-

cursos alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): não 
aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Universidade dos Açores

Departamento de Geociências

Licenciatura em Proteção Civil e Gestão de Riscos

Área científica predominante do curso: Geologia

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Desastres e Catástrofes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 56 S -15; OT -15 2
Geologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
Ordenamento do Território. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A Semestral  . . . . . 140 TP -60 5
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . 168 T -30; TP -45 6
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . . . 168 T -45; PL -30; OT -2 6
Computação e Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral  . . . . . 168 T -42; PL -21 6

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Cartografia Geológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
Geomorfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Recursos Hídricos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . . . 168 T -42; PL -21 6
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; OT -1 6
Sistemas de Informação Geográfica  . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 84 TP -30; OT -2 3

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Sismologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; OT -2 6
Vulcanologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Meteorologia e Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; TP -45; OT -2 6
Movimentos de Vertente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Cheias e Inundações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; OT -2 6

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dinâmica Litoral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Avaliação de Impacte Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . CA Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Poluição e Meio Ambiente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CA Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Proteção e Combate de Incêndios  . . . . . . . . . . . . . . PPB Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Ambiente e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Vulnerabilidades e Infraestruturas críticas. . . . . . . .  PPB Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
Planeamento de Emergência e Exercícios . . . . . . . . PPB Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
Pragmática da Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  JR Semestral  . . . . . 160 T -30; TP -30 6
Jornalismo de Imprensa, Rádio, TV e Ciberjorna-

lismo.
JR Semestral  . . . . . 160 T -30; TP -30 6

S2 — Riscos Naturais e Tecnológicos . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 84 S -15; OT -15 3
P1 — Cartografia de Riscos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 TP -30; TC -15; OT -2 5

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Sistemas de Monitorização e Alerta. . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 6
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPB Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; TC -15; OT -2 5
Perceção e Gestão Social do Risco  . . . . . . . . . . . . . CE Semestral  . . . . . 168 T -30; PL -30; OT -2 6
Gestão de Crises e Mecanismo de Resposta  . . . . . . PPB Semestral  . . . . . 140 T -30; PL -30; OT -2 5
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 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.º 12468/2012
De harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro e nos termos do n.º 3 do artigo 52.º dos Estatutos da 
Universidade da Beira Interior, aprovados pelo Despacho Normativo 
n.º 45/08, de 21 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de 
novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, 
delego, sem prejuízo de avocação, no Administrador da Universidade da 
Beira Interior, Licenciado Carlos Manuel Esteves Araújo a competência 
para a prática dos seguintes atos:

1 — Atos de gestão geral:
1.1 — Prestar apoio ao Reitor no exercício das suas competências de 

planear, dirigir, coordenar e controlar o funcionamento da Universidade;
1.2 — Assegurar a orientação geral dos serviços administrativos e 

acompanhar a sua atuação, no respeito da estratégia e diretrizes definidas 
pelos órgãos de governo da Universidade;

1.3 — Participar na definição das orientações gerais da Universidade 
nas matérias que respeitam ou interessam aos serviços administrativos, 
promovendo a elaboração dos respetivos planos de atividades, dos projetos 
e planos financeiros plurianuais e dos correspondentes orçamentos, pro-
pondo as alterações que se revelem indispensáveis e assegurando a fisca-
lização da sua execução, mormente por via da elaboração dos pertinentes 
relatórios de execução e dos demais documentos de prestação de conta;

1.4 — Estabelecer, em colaboração com os demais órgãos responsá-
veis, os mecanismos de autoavaliação regular do desempenho da Uni-
versidade, tendo em vista o sistema nacional de acreditação e avaliação;

1.5 — Dirigir, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, a 
instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão caiba ao Reitor;

1.6 — Praticar todos os atos preparatórios das decisões finais cuja 
competência caiba ao Reitor, bem como os atos de execução subse-
quentes a essas decisões;

1.7 — Autorizar a passagem de certidões e declarações, exceto em 
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

1.8 — Promover, subscrevendo as respetivas ordens de publicação, a 
inserção no Diário da República dos atos de eficácia externa e demais 
atos e documentos que nele devam ser publicados nos termos legais;

1.9 — Instituir, divulgar e implementar harmoniosamente nos serviços 
dependentes da administração as medidas de modernização administra-
tiva que visem um melhor acolhimento e atendimento dos utentes e uma 
simplificação de procedimentos, promovendo uma política de promoção 
e desenvolvimento da qualidade global dos serviços prestados;

2 — Atos de gestão de recursos humanos no que respeita ao pessoal 
não docente:

2.1 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos 
termos do n.º 6 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de maio 
e regras internamente definidas sobra a matéria;

2.2 — Praticar todos os atos relativos à aposentação, salvo no caso de 
aposentação compulsiva e, em geral, todos os atos respeitantes aos regi-
mes de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2.3 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias nos termos da lei, 
designadamente os atinentes ao sistema retributivo e subsídios familiares;

2.4 — Autorizar os benefícios dos direitos reconhecidos no âmbito 
da proteção da parentalidade, bem como no do regime jurídico do 
trabalhador -estudante;

2.5 — Autorizar a prática das modalidades de horário previstas no 
Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), apro-

vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 -09, em instrumento de regulamentação 
coletiva e regulamento da Universidade da Beira Interior sobre esta 
matéria, tendo em consideração o parecer dos responsáveis pelo traba-
lhadores em causa;

2.6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo 
plano anual;

2.7 — Autorizar os mapas de assiduidade mensais;
2.8 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período 

superior a 30 dias, com exceção da licença sem vencimento superior a 
um ano, bem como autorizar o regresso à atividade;

2.9 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como o 
abono da respetiva remuneração, aos trabalhadores em funções públicas 
nos termos do RCTFP e demais legislação aplicável;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação do pessoal dos serviços 
dependentes da administração em congressos, reuniões, seminários, 
colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que 
decorram em território nacional;

2.11 — Praticar todos os atos constantes do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
e alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro;

2.12 — Estabelecer e implementar em colaboração com os restantes 
órgãos responsáveis, as técnicas e metodologias afetas à gestão de re-
cursos humanos que permitam assegurar o incremento da eficiência e 
eficácia da sua atividade, bem como contribuir para um saudável clima 
motivacional e de realização profissional.

2.13 — Elaborar, com referência a 31 de dezembro do ano anterior 
um balanço social, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 190/96, 
de 9 de outubro.

2.14 — Superintender na utilização racional das Instalações, especial-
mente no que se refere à realização de provas de conhecimento e exames 
finais por parte dos alunos e à organização de seminários, conferências, 
colóquios ou competições universitárias;

3 — Atos de gestão orçamental e de realização de despesas:
3.1 — Autorizar a libertação de garantias bancárias, cauções, seguros 

caução e de depósito de garantias, sempre que se restrinjam ou cessem 
os motivos que lhe deram origem;

3.2 — Autorizar a realização de chamadas internacionais;
3.3 — Autorizar a aquisição de bens ou serviços até ao montante 

de 5.000 €;
3.4 — Praticar todos os atos preparatórios e de execução dos atos da 

competência do Reitor, em matéria de gestão orçamental e de realização 
de despesas;

3.5 — Autorizar deslocações em serviço público, nomeadamente em 
funções de representação, controlo, acompanhamento, orientações e reco-
lha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições relacionadas 
com as funções que exerce, tanto no território nacional, como no estran-
geiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de veículo 
próprio, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com 
a aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou 
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

4 — Atos de Gestão de instalações e de equipamentos:
4.1 — Velar pela existência de condições de higiene e de segurança 

no trabalho;
4.2 — Zelar pela boa conservação das instalações e equipamento e 

de todo o património;
4.3 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequipa-

mento em função das necessidades previstas e da evolução tecnológica.
5 — Delegação de assinatura — em relação às matérias acima referidas, 

no que respeita a todos os assuntos de administração ordinária, fica o ora 
delegado autorizado a assinar todos os documentos e expediente conexo.

6 — Subdelegação de competências — em relação às matérias acima 
referidas fica o ora delegado autorizado a subdelegar nos Chefes de Di-
visão e Secretários das Faculdades as competências por mim delegadas.

7 — A presente delegação não prejudica os poderes de avocação e 
de superintendência.

Consideram -se ratificados todos os atos praticados desde 3 de setembro 
de 2012 pelo supra delegado no âmbito definido pelo presente Despacho.

17 de setembro de 2012. — O Reitor, João António de Sampaio 
Rodrigues Queiroz.
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 Notas:
(2) Indicando a sigla constante do item 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.º 3.4 das normas.
(5) Indicar para cada atividade [usando a codificação constante na 

alínea e) do n.º 3.4 das normas] o número de horas totais.
Ex: T: 15; PL: 30.

(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa.
206392791 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

S3 — Estruturas, Agentes e Mecanismos de Proteção 
Civil.

PPB Semestral  . . . . . 84 S -15; OT -15 3

PII — Planeamento de Emergência . . . . . . . . . . . . . PPB Semestral  . . . . . 140 TP -30; TC -15; OT -2 5




